
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.024 - RS (2014/0179158-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TRANSPORTES MARVEL LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. 

PEDIDO DE MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "no juízo de eqüidade, o magistrado deve 

levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, 

§ 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor 

da condenação ou arbitrar valor fixo" (STJ, EREsp 637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, CORTE ESPECIAL, DJU de 21/08/2006).

II. Em princípio, não pode esta Corte, em sede de Recurso Especial, alterar o valor fixado 

– por equidade – a título de honorários advocatícios, de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, 

levando em conta as alíneas a, b e c do § 3º do mesmo dispositivo legal, quando o 

acórdão recorrido deixa delineadas as peculiaridades do caso, porque isso, 

inarredavelmente, exige o reexame do contexto fático-probatório e, conseqüentemente, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

III. Em situações excepcionalíssimas, tem-se mitigado o referido óbice sumular, para 

exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, quando 

são eles manifestamente irrisórios ou exorbitantes, porquanto "a desvinculação a 

determinados limites percentuais não pode conduzir ao arbitramento de honorários cujo 

montante se afaste do princípio da razoabilidade, sob pena de distanciamento do juízo de 

equidade (...) e consequente desqualificação do trabalho desenvolvido pelos advogados" 

(STJ, AgRg no REsp 1.059.571/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/11/2008). Todavia, na presente hipótese, o valor arbitrado, a título de 

honorários de advogado, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, não refoge aos parâmetros 

da razoabilidade e da proporcionalidade.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.024 - RS (2014/0179158-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental (fls. 

770/776e), interposto por TRANSPORTE MARVEL LTDA, contra decisão de minha lavra, 

que, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao Recurso 

Especial, in verbis:

"Trata-se de Embargos de Declaração, opostos por TRANSPORTES 

MARVEL LTDA, em face de decisão, de minha lavra, que, com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao 

Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

Sustenta a parte ora embargante que a decisão impugnada incorreu 

em omissão, eis que deixou de analisar o Recurso Especial por ela 

interposto, o qual também foi admitido pelo Tribunal de origem.

Requer, portanto, o acolhimento dos Embargos, para sanar a 

omissão apontada, para que seja julgado o seu Recurso Especial 

(fls. 753/754e).

Assiste razão à embargante.

Cabível a oposição de Embargos de Declaração quando houver, na 

decisão, obscuridade, contradição ou omissão, de acordo com o art. 

535 do Código de Processo Civil.

De fato, verifico que restou omissa a decisão ora recorrida quanto à 

análise do Recurso Especial interposto pela parte ora embargante - 

TRANSPORTES MARVEL LTDA.

Passo à análise do aludido Recurso Especial.

O Recurso Especial da empresa ora embargante, TRANSPORTES 

MARVEL LTDA, foi interposto com base na alínea a, do permissivo 

constitucional, apontando violação ao art. 20, § 4º, do CPC, 

alegando-se, em suma, ser ínfima a fixação da verba honorária no 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) (fls. 629/637e). 

A irresignação não merece acolhimento.

A recorrente sustenta, em síntese, ser irrisório o valor fixado a título 

de honorários advocatícios. Todavia, o Tribunal de origem, soberano 

na análise do material cognitivo produzido nos autos, manteve o valor 

dos honorários advocatícios, fixados na origem, tendo em vista as 

especificidades da causa (fl. 616e). 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, em sede de Recurso Especial, 

somente é permitido alterar o valor dos honorários advocatícios, 

quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo que para sua aferição 
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não pode ser considerado, exclusivamente, o valor da causa, mas 

deve-se apreciar, em conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 

§§ 3º e 4º do CPC. 

Desta forma, para a revisão dos honorários advocatícios, fixados 

pela instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do quadro 

fático-probatório delineado nos autos, providência vedada, em sede 

de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou 

exorbitantes, o que não se aplica ao caso.

2. A questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que 

foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 

inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo 

Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se 

mostra teratológica, tendo em vista que o Tribunal de 

origem, soberano nas circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, concluiu pela razoabilidade da 

verba honorária após apreciação equitativa, 

considerando 'a singeleza da matéria tratada', situação 

que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, 

em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 

regimental improvido." (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7 DO STJ.

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, nova 

análise da matéria fático-probatória, o que é vedado em 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas 

a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 

configura neste caso.

2. A agravante defende a tese de que a irrisoriedade pode ser 

extraída exclusivamente a partir da verificação do valor da 

Documento: 1391599 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 

causa - a verba honorária foi reduzida de R$60.000,00 

(sessenta mil reais), que corresponde a 3%, para R$3.000,00 

(três mil reais), equivalente a 0,12% da expressão econômica 

atribuída à demanda.

3. Contudo, o arbitramento dos honorários advocatícios exige a 

ponderação harmoniosa de inúmeros fatores, como a 

complexidade da questão, o tempo despendido pelo advogado 

e a necessidade de deslocamento para prestação de serviço.

4. In casu, ao reduzir o montante da condenação, o Tribunal de 

origem expressamente se reportou à "natureza da causa, que 

não é complexa, o número de demandantes e que a tramitação 

do processo ocorreu na mesma localidade onde está situado o 

escritório de advocacia, mas que, contudo, o tempo exigido 

para realização da prestação de serviço foi razoável (quase 

cinco anos)", como justificativa para a fixação dos honorários 

em R$3.000,00.

5. Dessa forma, a pretendida reforma do julgado exige 

incursão nas circunstâncias fático-probatórias dos autos, 

para que as premissas definidas no acórdão hostilizado 

sejam reformadas, o que evidencia a impossibilidade de 

exame do mérito do presente apelo.

6. Agravo Regimental não provido." (STJ, AgRg no REsp 

1234908/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/05/2011)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXAME DE 

OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 

CAUSA DE PEQUENO VALOR. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 

e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se 

em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há 

falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se devendo 

confundir "fundamentação sucinta com ausência de 

fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2. O Magistrado pode conhecer de ofício matéria de ordem 

pública - no caso, a inexistência de título executivo judicial a 

amparar a pretensão executória da parte agravante -, sem que 
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isso configure julgamento extra petita. Precedente: REsp 

713.243/RS, Rel. Min.

LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 28/4/06.

3. "Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 

de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada 

no art. 20, § 4º, do CPC, não está adstrita aos parâmetros 

previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%)" (REsp 

1.375.609/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 24/10/13).

4. "A fixação da verba honorária pelo critério da 

equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 

fática insuscetível de reexame na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 338.675/BA, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 19/9/13).

5. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no REsp 

1264648/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2013)

Pelo exposto, acolho os Embargos Declaratórios, para sanar a 

omissão apontada, e, nos termos do art. 557, caput, do CPC, negar 

seguimento ao Recurso Especial interposto por TRANSPORTES 

MARVEL LTDA" (fls. 763/766e).

Alega o agravante, em síntese, que a decisão agravada deve ser 

reconsiderada, uma vez que a hipótese autoriza a revisão da verba honorária, sem que 

isso encontre óbice na Súmula 7/STJ, pois não foi atendido critério razoável para a 

fixação de um valor justo, já que "revela-se diminuta - 0,4% do valor da causa" (fl. 771e); 

que "não se trata de revolvimento de provas para reexaminar fatos, trata-se de mera 

revaloração das decisões proferidas no processo" (fl. 772e); que, considerando que 

logrou êxito na totalidade da demanda, não há razão para deixar de majorar os honorários 

fixados na sentença; que "a verba honorária deve ser fixada em quantia que não 

menospreze a labuta dos advogados que atuaram na causa" (fl. 773e); que "os 

causídicos atuantes no feito laboraram com total atenção, diligência e sobriedade, 

dedicando-se com afinco à causa que patrocinam" (fl. 776e).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

Órgão colegiado (fls. 770/776e).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.024 - RS (2014/0179158-2)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida. 

Quanto à fixação dos honorários advocatícios, tem-se notícia que a 

Associação dos Advogados do Brasil iniciou campanha pela valorização profissional do 

advogado, com especial atenção para a necessidade de elevar a fixação de seus 

honorários de sucumbência. 

Em edital publicado em junho de 2011, sob o título "Honorários não são 

gorjeta" (http://www.aasp.org.br/aasp/informativos/honorarios/editorial.asp, acesso em 30 

de junho de 2011), a Associação fez as seguintes observações, a justificar a medida:

"Honorários não nos vêm, regular e automaticamente, como 

vencimentos. São contraprestação derivada de mérito, de honor, da 

honra que se empresta à profissão e que é devida ao profissional 

pelo trabalho e dedicação ao seu mister, durante anos. Vale lembrar 

que o custo do exercício da digna profissão do Advogado e da 

Advogada (manutenção e material de escritório, gastos com pessoal, 

cursos de aperfeiçoamento) é, na grande maioria das vezes, 

assumido pelo profissional antecipadamente, que, com base no suor 

do seu trabalho, conta com o resultado favorável a seu cliente e com 

a respectiva verba de sucumbência."

De fato, sabe-se que – ao contrário do que se pensa – os Tribunais sempre 

procuram, mesmo diante da notória sobrecarga de trabalho, analisar, com cautela e 

atenção, cada um dos processos, de modo a fixar os honorários no patamar mais 

razoável e compatível possível. 

Os bons advogados têm de ser premiados. Por outro lado, as lides 

temerárias devem ser reprimidas. 

É notório o fluxo recente de profissionais gabaritados, voltados ao ramo 

consultivo, no âmbito do Direito, em face das dificuldades apresentadas pelo contencioso, 

com a demora na solução das lides, além do baixo valor envolvido e, muitas vezes, a 

impossibilidade de percepção de honorários que compensem o trabalho despendido. 

Os honorários, sem dúvida, devem refletir a importância da causa, e não 

tão somente o seu valor, recompensando não apenas o trabalho efetivamente realizado, 

mas também a responsabilidade assumida pelo causídico, ao aceitar defender seu 

cliente, em qualquer demanda.
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Posto isso, dispõe o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba 

honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 

funcionar em causa própria. 

(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento 

(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 

condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço

4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 

em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e 

nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 

consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das 

alíneas a, b e c do parágrafo anterior. 

(...)".

Percebe-se que a previsão contida no § 3º do art. 20 do CPC disciplina 

percentual e base de cálculo para as sentenças condenatórias: "os honorários serão 

fixados entre o mínimo de dez por cento e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 

condenação".

Já o § 4º do art. 20 do CPC, ao contrário do disposto no parágrafo 

precedente, abrange todas as demais circunstâncias que possam resultar em 

condenação em honorários, deixando, contudo, em relação a elas, de fixar limites 

mínimos e máximos para a definição desses, valendo o juízo de equidade, livre, portanto, 

de limites percentuais.

É o que se chama, nas palavras de YUSSEF SAID CAHALI (in Honorários 

Advocatícios, São Paulo, RT, 3ª ed., p. 458), de "elementos qualitativos", ou seja, que 

estão ligados ao serviço prestado em si. E prossegue o renomado autor, afirmando que

"(...) tais elementos informadores do arbitramento, insertos no art. 20, 

§ 3º, 'a', 'b', e 'c', do Código de Processo, não exaurem a pesquisa 

judicial para um convencimento tendente à sua justa determinação.

Advirta-se, porém, e desde logo, com Pontes de Miranda, que, na 

decisão que condena o vencido a pagar honorários de advogado, o 

juiz tem de atender àquilo que se passou na lide e foi por ele 

verificado: a falta de zelo do profissional, ou o pouco zelo que 

revelou, o alto zelo com que atuou. 
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O que tem de ser difícil ou fácil é o lugar em que atuou o advogado; 

a natureza e a importância da causa, o trabalho que tem o 

advogado." (obra citada, p. 277).

Na mesma linha, ainda, PONTES DE MIRANDA preleciona:

"O juiz tem de condenar o vencido a pagar os honorários 

advocatícios. Se o quanto é superior ao que a parte pagou, ou tem 

de pagar ao advogado, ou se lhe é inferior, isso de modo nenhum 

aproveita ou desaproveita ao advogado, que não é parte no 

processo. (...) O que na decisão tem o juiz de atender é aquilo 

que se passou na lide e foi por ele verificado: a falta de zelo 

do profissional, ou o pouco zelo que revelou, ou o alto zelo 

com que atuou; o que tem de ser difícil ou fácil o lugar em que 

atuou o advogado; a natureza e a importância da causa, o 

trabalho que tem o advogado e o tempo que gastou (não o 

tempo que durou a causa, mas sim o tempo que foi exigido para o 

seu serviço)" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo I, 

arts. 1º- 45, Forense, Rio de Janeiro, p. 419).

Desse modo, por equidade, no mínimo, há de se entender o atendimento ao 

grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação de serviço e ao tempo exigido para a 

prestação do serviço.

Assim, em princípio, não pode esta Corte, em sede de Recurso Especial, 

alterar o valor fixado – por equidade – a título de honorários advocatícios, de que trata o 

art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do § 3º do mesmo dispositivo 

legal, quando o acórdão recorrido deixa delineadas as peculiaridades do caso, porque 

isso, inarredavelmente, exige o reexame do contexto fático-probatório e, 

conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

É o que se extrai do seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. (...) 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. A CITADA PRETENSÃO 

ESBARRA NO ÓBICE DA REFERIDA SÚMULA RELATIVO A 

DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INFUNDADO. DECISÃO AGRAVADA QUE SE 

MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...)

5. "A fixação da verba honorária pelo critério da eqüidade, na 

instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de 
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reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7." (AgRg nos 

EDcl no REsp 641.240/SP, Rel. Ministro Humberto Martins). 

Precedentes.

(...)

8. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.416.200/RS, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 25/04/2014).

Ademais, restou consolidado nesta Corte o entendimento de que a fixação 

de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC, não encontra, como limites, os 

percentuais de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que trata o § 3º do mesmo 

art. 20 do CPC, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento). 

Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção desta Corte, em 

julgamento pelo rito previsto no art. 543-C do CPC, "vencida a Fazenda Pública, a fixação 

dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 

20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (STJ, REsp 

1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 06/04/2010).

No mesmo sentido, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA 

A FAZENDA PÚBLICA.

1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, 

nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 

condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba 

honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 

magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de 

que, vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não 

está adstrita aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do 

CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em 

consideração o caso concreto em face das circunstâncias 

previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e "c", podendo 

adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 

condenação ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos" (STJ, 

EREsp 637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 21/08/2006).

Ao que se tem, portanto, na fixação da verba honorária, com amparo no art. 

20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, pode o Magistrado eleger, como 
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base de cálculo, tanto o valor da causa, como o valor da condenação ou, ainda, arbitrar 

valor fixo, levando em consideração o caso concreto, à luz do art. 20, § 3º, alíneas a, b e 

c, do CPC.

In casu, os honorários foram fixados, pela sentença, com fundamento no 

art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) (fl. 556e). O Tribunal a 

quo, no julgamento da Apelação, por sua vez, manteve o valor dos honorários fixados na 

sentença, considerando, principalmente, as particularidades da demanda. 

Nesse contexto, por tudo até aqui exposto, aplicar posicionamento distinto 

do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado ao STJ, conforme determina a sua Súmula 7. Nesse pensar, os seguintes 

julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. 

ART. 20, § 4º, DO CPC. PREMISSAS FÁTICAS NÃO DELINEADAS NA 

INSTÂNCIA DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de 

sucumbência fixados nas instâncias ordinárias, pois eles são 

arbitrados em consideração àquilo que se desenvolveu no 

processo e por intermédio de juízos de equidade, 

circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, 

nos termos da Súmula 7/STJ.

II. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor da Súmula 

7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de 

honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou 

exorbitantes. 

III. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça não pode, em 

recurso especial, refazer o juízo de equidade de que trata o 

art. 20, § 4º, do CPC, levando em conta as alíneas a, b e c do § 

3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido 

deixe delineada a especificidade de cada caso, porque isso, 

necessariamente, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que é vedado a esta Corte, nos termos da 

Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.371.602/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE NO ART. 20, § 

4º, DO CPC. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 

instância especial tão somente quando se mostrarem 

irrisórios ou exorbitantes, e "somente se abstraída a situação 

fática na análise realizada pelo Tribunal de origem". (AgRg no 

Ag 1.198.911/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 20.4.2010, DJe 3.5.2010).

2. No presente caso, o Tribunal a quo analisou os elementos 

fáticos para concluir que a verba honorária fixada em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) fora estimada com equilíbrio (§ 4º do 

art. 20 do CPC), inexistindo razões para sua majoração, 

situação que impede a revisão no Superior Tribunal de 

Justiça, em face do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.214.496/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/04/2011).

É de se registrar, outrossim, que não se desconhece que esta Corte, em 

situações excepcionalíssimas, tem mitigado o referido óbice sumular, exercendo juízo de 

valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, quando são eles 

manifestamente irrisórios ou exorbitantes, porquanto "a desvinculação a determinados 

limites percentuais não pode conduzir ao arbitramento de honorários cujo montante se 

afaste do princípio da razoabilidade, sob pena de distanciamento do juízo de equidade (...) 

e consequente desqualificação do trabalho desenvolvido pelos advogados" (STJ, AgRg no 

REsp 1.059.571/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/11/2008). 

Todavia, na presente hipótese, o valor arbitrado, diante do quadro fático 

delineado pela origem, não refoge aos parâmetros da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

Ante todo o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0179158-2 REsp 1.470.024 / RS

Números Origem:  50005469420104047202  SC-50005469420104047202

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES MARVEL LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTES MARVEL LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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